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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N) n.0 029 de 29 de setembro de 1977 

Aprova o Regulamento e Regimento Interno da 
Junta C'omercial do Território Federei do Amapá. 

O Gçvernador do T_erritórlo Federal do Amap_â, no 
uso das atribuições que lhe confere o Item !.,!.. do artigo 18, 
do Decreto-Lei nº 411 . de 08 de janeiro de 1969, e co~lde­
rando o disposto no art. !W, 72 e 9.0 do Decreto (N) núme­
ro 005, de gg de Inalo de 1973. 

DECRETA: 

Art. 1.0 
- Fica aprovado, nos termos ~o Anexo I 

deste Decreto, o Regulamento e o Regimento Interno da 
Junta Comer cial do Tcrrftórlo Feder!!! do Amará. 

Art. 2.0 - Este Decreto entrará em vigor nesta data 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Palãclo do Setentrlão, em Macapã, 29 de setembro de 
1977 , 882 da "República e 35.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

ANEXO! 

Regulamen to da Junta Comercial do 
Território Faderal do Amapá 

Título I 

Dos Objetivos, sede e Atribuições 

Art. 1. 0 - A Junta Comercial do Território 
Federal do Am21pã JUCAP., órgão administrador e 
execut0r do registro público do comércio, insti­
tuída pelo Decreto Territonial n. 0 005, de 09 de 
ma~ de 1973, com atribuições determinadas pela 
Let Federal n. 0 4.72k>, de 13 d e julho de 1965, 
tem sede e foro nesta cidade de Macapã, com 
Jurisdição em todo o Território Federal do Amapã 
e reger-!e-ã pelas disposições do presente Regu­
lamento. 

Art. 2.0 - A Junta Comercial do Território 
Federal do Amapá JUCAP, é um órgão d'S admi­
nistração indireta, com autonomit. ad'mitli~~>trativ'a 

e finaneetra, vinculada técnicam('nte ao Ministério 
da IndúsW'ia e do Comércio e administrativamente 
ao Governo do Território Federal do Amapá, 
através da €oordenadoria de Indústria e Comércio. 

Título li 

Da Organização 

Capítulo I 

Da Estrutura Básica 

Art. 3. 0 - A Junta Comercial do Terri1ló'rio 
Federal do Amapá, possui a seguinte estrutura 
básica: 

a) Presidência 
b) Plenário 
c) Turmas 
d) Secretaria-Geral 
e) 0 Plegacias 
f) Procuradoria Regional 

Capítulo II 

Da Composição 

Art. 4.0 - A Presidência da Junta Comeroial 
do Te rritório Federal do Amapá é composta pelo 
fresid~ ote e Vice-Presidente. 

Art. 5Q - O Plenário da Junta Comercial do 
Território Federal do Amapã compõe -se de oito (8) 
vogais e igual número de suplentes, Romeados pe­
lo governador do Território na forma dos artigos 
14, 15, 16, e 21 - § 1.0 , da Lei Fetier&l nº 4.7'26, 
de 13 de julho de 1965, regulamentados nos arti­
gos 19, 20 e 21 do Decreto Federal nº 57.651, de 
19 de janeiro de 1966. 

Art. 6º - O Plenário será presidido pelo Pre-
6idente da Junta e, em sua falta, pelo Vice-Presi­
dente. 

Art. 7Q - Cada vogal terá direito a um voto 
nas deliberações cal:1~ndo ao Presidente doa Junta, 
também o voto de qtta!ida~, sempre fundamenta­
do, utilizando-se dele somente quando houver em­
pate na votação. 

Allt. 8Q - As Turmas, em número d~ 2 (duas), 
são constitu4das cada uma de 3 (três) vogais e res­
pectivos suplentes, excluindo-os de sua oomposição 
o Pr,esidente e o Vice-Presidente da Junta Comel'­
cial. 

Art. 9º - As Turmas, denominadas Primeira 
e Segunda serão presididas por um Presidente, 
substituída, em suas faltas ou impedimento·s, po11 
um Vice-Presidente , ambos escolhidos entre os 
seus três membros. 

Art. 10 - Cada membro da turma tem di­
reito a u m voto nas delibera~ões da Mesa, caben­
do ao Presidente, também o voto de qualidade, 
semple fundamentado, utilizando-se deste, somente 
quan,do houver empate na votação. 

Art. 11 - A Secretaria Geral compreende. 

a) Seção de Protocolo, e InformaÇÕE'S - SPI 
b) Seção de Arquivo - SARQ 
c) Seção de R~gistro do Comf>rcio - SRC 
d) Seção de Controles Espl!ciais e Fiscalização 

- SEF 
e) SeQão de Serviços Gerais da Administração 

SGA 
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As Repartições Públicas 
Territoriais devetã.o remeter o 
expediente destitàdo à publi­
cação neste UIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as l iS:OO horas. 

EXPED IE NTE As Repartíções Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais rcn'lvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órg!los competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
c11sos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas. no máxi­
mo até 72 horas após a salda 
<los órgãos oficiais. 

Lranildo '1 rindade Pontes 
....t!?"~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibi!itar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaça o. soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPÁ - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASS INATUR AS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
çõ<-s dos órgãos oficiais só 
se forn ecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
ass inatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados. 
ressalvadas, por quem de di.J I 
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público le· 

deral, terá um desconto de 
10%. Pal'a fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pua o ex­
terior, que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

• BRASÍLIA - Este f1iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos assinao- A ~im de evitar solução 
tes a verificação dú prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais. devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de regis tro o mês e antecedência mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
porlerão ser SUSlH'nsas sem 
aviso prévio. o ano em que findarA. (30~ dias. 

erá. na "enda avulso acres­
\. a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

Aot. 12 - O Sec r'e~ário G.eral será nomeado, 
pelo Governador do Território, dentre bras!lein'S 
de notór ia idoneida de moral, graduados em Nível 
Superior, em Ad•ministração, Econ0mia ou Advo­
cacia, oom conhecime ntos na ;'J r ea do Direito Co­
mercial, e que satisfaça m os requisitos preV'istos 
nos incis-os I e IV do a rtiªo 14 da Lei Federal nº 
4.725, d e 13 de julho de 1965, regulament!ldo no 
art. 19 do Decreto Fedel'8l n. 0 57.651, de ·19 de ja­
n eiPo de l9i6. 

!\rt. 13 - As D elegacias poderão ser organi~ 
zadas qrando ficar comprovada ~ua necessidade, 
mediante proposta da Junta Comercial, autorrizada 
pelo res-pectivo Plenário, ao Gove no do Terfi.tório. 

Art. 14 - A Procura doria Regional será com­
p osta de 1 (hum) ou m ais procura d ores, nomeado 
(s) ou designado (s) pe lo Governador do Território 
e chefiada p or um d eles, nomeado em comissão 
pela refe rida autoridade. 

Capítulo III 

Ds5 Competências Orgânicas 

Art. 15 - A Presidência, com função direti­
va e representativa, comptte basicamente: 

I - Dirigir e S11..1perintender todos os s erviços 
da Junta Comercial; 

TI - Cumprir fielmente as normas Jegai•s e 
executivas. 

Art . 16 - Ao PlEmário, com função delibera­
tiva super ior, compet e: 

I - J ulgar e decidir processos, consultas e 
matérias de maier relevância; 

II - Baixar neso luções e os demais atos pre­
vistos no Regimento Interno; 

III - Responder a consultas relaci.onacllas c,.om 
o Reg istro do Com€troio e matéria afins ; 

IV - Reexaminar, em grau de recurso, os atos 
ou decisões das Turmas e Delegacias; 

V - Ord·e nar a expedigão de cartewas de 
exe r cício profissional de comerciante, industrial, fiel 
depositário de armazém geral , corretor oficial de 
mercador ias e de navÍQs , leiloeiros, int·2 rprete co­
mercial1 e de tradutor jurament,ado; 

VI - Arbitrar fiança e fixar doepósito& ou 
cauções para o exercíQio dos ofícios público·s dos 
leiloeiros. tractutores, corretores oficiais de Me rca­
doria s, fiéis depositários d e a rm azéns gerais, sem­
pre que a lei não determinar expre~samente os r es· 
pec-tivos valores ou lhe atriooir competência para 
e st abelecê-los; 

VII - Deliberar, mediante processo regular, 
sobre a c2ssação de matricula e de r.arttiras de 
exercício profissional, expe~rjas pela Junta Comer­
cial ou sua s Delegacias; 

VIII - Dispor sobre os ass entamentos e usos , 
eostumes ou pr&xE:s m ercantis; 

IX - Exercitar os demais poderes e pPat ica r 
os atos que forem p revistos no Regim ento Interno. 

Art. 17 - As Turmas, com função deliberati­
vas inferior, compete: 

I - Apreciar e julgar, origimariamente , os 
pedidos relativo& ao registlfo do comércio, q ue 
compreende a matrícula , o arquivamento, o regis­
tro e a autenticação de livros; 

II - Cumprir e fazer cumprir as normas le­
ga is e execut:ivas, e bem assim as deliberações do 
Plenário da J unta; 

III - Exercen as demais atribuições que fo­
rem pr~vistas no Regoimento Intr.rno. 

Parág rafo Único: Dos atos e decisões das Tur­
m as cabe recurso, sem efeit o smpensi vo, para o 
Plenário da Junta, na fo rma do ar•t. 53 da Lei nº 
4.726 , de 13 de julho de 1965, regulamentado no art. 
86 do Decreto Fed-eral nº 57.651. de 19 de janeiro 
de 1966. 

Art. 18 - A Sec retnria-Gerill, com função 
administrativa, compete executaJ· todos os a tos e 
determinações da J u nta ComerciaJ , tfndo a seu 
cargo a adminis1lração do pessoal, meteri&l, conta_­
bilifi ade, serviços de expediente, protocolo, arqu~­
vo, prepa11o do s livros mercantis sujeitos à autenti­
cação, biblioteca e portariB, al ém d.e outros que 
sejam ne'Cessários. 

Art. 19 - As Delegacias, com fun ção repre­
sentativa local da Junte nas zonas em que fc r em 
divididas as circunscriçõe& do Tt>rritório Federa l 
do Amapá, compete executar o registro do comércio 
e ativ·idad.es afins. 
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Art. 20 - As Delegacias têm, na zona de sua 
jurisd-ição, em tudo o que couber, a competêrl)cia 
atribuída à Junta Comercial, e dos seus atos e de­
cisões. só cabe recu'll!lo interposto pela Procurado­
ria Regional ou pelas partes. 

Parágrafo Único: A reforma dos atos e deoi­
sões d.as Delegacias é de competênci~ do P.lenário 
da Junta Comercial, eT. processamento idêntico ao 
adotado em relação as turmas. 

Art. 21 - A Procuradoria Regional, com 
fun~ã(l fiscalizadora e de Oon.sultoria Juti·dica, 
compete: 

I - Estudar toda a matf•ria de natureza ju­
rídica da Junta ComHcial e, quando solicitada ou 
por inici ativa própria, emitir parecer a respeito; 

li - S ugerir a apresentação de normas ou 
disposiç,ões legais e executivas, que visem ao 
aperfeiçoamento dos serviços <fu registro do co­
mércio ou da Junta Comercial, ou opinar pro­
postas com essa finalidade; 

III - Colaborar no estudo e solução de pro­
l.!essos referentes a propostas de contratos, ajustes 
ou convênios e demais assuntos relaoionados com 
a Junta Comercial; 

IV - Elaborar e fornecer subsídios de caráter 
jllrídico e ~ l ementos de informação de~tinados à 
defesa da junta Comercial em processos judi­
ciais; 

V - Exercer ampla fiscalização jurídica sobre 
a atuação da Junta Comerciei, rE:,present<f!ndo ao 
Departamento Nacional de Registvo do Crmércio 
contra abusos e infrações das normas legais; 

VI - Representar a Junta Comercial, por de­
legação de sua Presidência, em seminários ou 
reuniões de caráter jurídico em que devem ~r 
debatidos temas relac;ilonsdos com o regist•ro do 
comércio e atividad~s afins; 

VJil - IDmitir parecer nos recursos intE'rpostos 
perante a Junta Comt!rcial, observardo o disposto 
no art. 53 da Lei n.2 4.726. de 13 Je julho de 1965, 
regulamentado no art. 86 do D!creto Federal 
57.651, de 19 de janeiro de l 966; 

Vlll - Apresentar denúncia nos processos 
administrativos de responsabilidades de leiloeiros, 
t11adutores públicos, intérpretes comel'ciai!l, corre­
tores ofic iai s de mercadorias, administradores de 
armazéllS gerais e outras categoPias submetidas à 
sua fiscalização, de acolrdo com o art. 52 da Lei 
n.0 4.726, de 13 de julho de 1965, regulamentado 
no a rt. 85 de D-ecreto Federal n. 0 57.651, de 19 de 
janeiro de 1 966. 

IX - PromoveP, em-vi dos disposto no § 2° 
do art. 90 da Lei nº 4. 726, de 13 de julho de 1965, 
regulamentado n o art. 83 do Decr~to Federal n.0 

57.651 de 19/01/ô€, o estudo para assentamento de t 

usos e práticas mercantis; 
X - Fazer-se presente às reuniões das Tur­

mas e do Plenário da Junta Comercial; 

XI - ExeDcitar as demais atribuições que fo­
rem previstas no Regimento Intecno. 

Capítulo IV 

Da Posse e Substituições 

Art. 22 - Os Vogais e Suplentes da Junta 
Comercie i serão nomeados pelo Govf:ll'nadoi' do Ter­
ritório, na forma da Lei n.0 4.726, de 13 de julho 
de 1965, regulamen.tada pelo Decreto Feder:al 57.651, 
de 19 d,e janóro de 1966. 

Art. 23 - Os Vogais e Suplentes, no ato da 
posse, poP compromisso escrito, obrigar-se-ão a 
desempenhar os deveres do seu , cumprindo e fa­
zendo cumprir a Constituição Federa•l e as Leis do 
País. 

Art. 24 - O Presidente e o Vice- Presidente 
da Junta Comercial serão empossados pelo Gover­
nador do Territódo. 

Art . 25 - O Secretário-geral, os vogais e 
respectivos SuP'lentes e o Chefe da Procuradoria 
Regional serão empossados pelo Presidente da 
Junta Comercial. 

ADt. 26 - Os chefes das Seções empossados 
pelo Secretário-Geral. 

Paorágrafo Único: Será observada quantb à 
posse do Secretãrio G4:!ral e ocupante de funções 
grratiftcadas, a legislação pertinente. 

Art. 27 - Somente será dada posse ao Vogal 
Suplente que antes haja. provado: 

a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição 
Federal; 

b) Ter idade minima de 26 (vinte e seis) anos; 
c) Estar no goze dos dirtitos civis po.Jíticos; 
d) Estar quite com o serviço militar e o se:-­

viço ~leitora!; 

e) Não estar sendo processado mm ter sido 
defklitivamente condenado pela prática nn crime 
que vede, mt-smo temporariamente, o ace~so a 
funções ou ca rgos públicos ou por crime de pre­
vericação, falê ncia culposa ou fraudultn1a, p~Ha 
ou subôrno, concussão ou pec•ulato, ou contrla a 
propriedade, economia populer üU a fé pública; 

f) Ser ou ter sido, por mai s de 5 (cinco) anos, 
comerciante, industrial, banqueiro ou tramp01 tE­
dor, valendo como prova para e6se fim certidão 
de arquivamento ou registro de declaração de fir­
ma mercantil i·nd~vid.ual ou do arquivamento de 
ato constitutivo de sociedade comercial de que 
participe ou tenha participado duf'ante aquele 
prazo, como sócio, diretor ou gerente. 

§ 1.o - O Vogal e o respectivo Suplente re­
presentantes da União Federal por indicação oo 
Ministério da Indústria e do Comé.l'cio são dispen­
sados da prova do r'equisito previsto na a11 ír.ea «f>l 
deste artigo. 

§ 2º - é>s Vogais e Suplentes represent antes 
do'S Conselhos Seccionsis ou Regionais das Classes 
dos advogados, economistas e contabilistas, ficam 
também dispensados da prova do requisito previsto na 
alínea «f» deste artigo, mas exig~-se-á prova de mds 
de 5 {cinco) an0s de efetivo exHcício na profisEão. 

Art. 28 - São inocompativeis para participa­
ção na Junta Comercial os parentes consanguínecs 
e afins a té o terce\ro grau e os cidadões que fo­
rem sócios da mesma sociedade. 

Parágrafo Único: A incompatibilidade resolve­
se a favor do primeiro Membro nomeado ou em­
possado, ou por sorteio, se a nomeação ou posse 
for da mesma data. 

Art. 29 - Qualquer pessoa poderá r epresen­
tar, funoodamente, por intermédio da Presidên­
Olia da Junta Comercial, ao Governador do Território 
contra a nomeação do vogal ou suplente, dentro 
de 15 (quinze) diss a contar da data da posse. 

(continua no próximo número) 
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Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140/73) 

Instrumento -- Contrato de Empreitada nº 
056l'77-SOP (Proe'esso n. 0 1.680/77-SOP). 

Par.tes - Governo do Território Fedt-ral do 
Amapá e a firma Construtora Miranda Ltda . 

Objt>to - Execução pela Empreiteira, Constru ­
ção de 3 (três) residências na8 localidades de Arnbé, 
Araguary e Macacoa.ry, nos municípios de Macapá, 
Território Federal do Amapá. 

Prazo - O pra7.o concedido para conclusão 
total dos serviços, fica estilpulado em 90 (noventa) 
dias corridos, contados a partir do 5.0 (quinto) dia 
após a assinatura deste Contrato. 

Valor - Pela axecução dos serviços, objeto 
deste instrumento o G.T.F. A ., pagará a Empreiteira 
a importância tixa e global no valor de Cr$ . ... 
356.890,00 (trezentos e cincoenta e seis mil, oito­
CE:!nbos t> noventa cruzeiros). O pagamento à f irma 
Empreiteira será efetuado de acordo com os servi­
ços executados e aceitos pelo G.T.F.A. O paga­
mento da última parcela dos serviços, cujo v·alor 
não poderá ser inferior a 10% (d.ez por cento) do 
valor Contratual, só será efetuado após a lavratu­
ra do Termo de Aceitação Provisória ou Definitiva 
pela Comissão de Recebimento. 

Dotação -As despesas decorrentes deste Con­
trato, correrão à conta do F.P.E.D.F.T.- P rograma 
07130211.648, elemento de de~pesa 4.1.1.0 na irn­
portânda de Cr$ 356.890,00 (trezentos e cicoenta e 
s eis mil, oitocentos e noventa CJ'uzeiros), conforme 
Nota de Empenho n .O 952 de 19.09."77, emitida pela 
Secretaria competente do G.T.F.A. 

Fundamento do Ins trumento - A presente 
adjudicação resulta da autorização do Excelentls­
sim'O Senhor Governador, que homologou a Licita­
ção Relativa ao Convite n.0 11 / 77-CPLOS, às fls. 
Í46 do Processo n.0 1.680/77-SOP; combinado com 
o inciso XVII do Art-. 18 do D ecreto-Lei n.0 41'1, 
de 08.01.69. 

Macapá, 29 de setembro de 1977 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
PP la Contratante 

José Policarpo Miranda 
GeTente 

Junta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

Documentos Deferidos em 14 de julho de 1977 

Firmas Individuais 

708/77 - Massias Soeiro de Souza 
Sede: Rua Leopoldo Machado, 2708! - Trem 
- Macapá-Ap. 
Capital: Cr$ ao.ooo,oo 
O bjetlvo: Lanchonete, soPveteria, ven d'a ti e 
bebidas, refrigerantes e outros produtos do 
ramo. 

1086 I 

733/ 77 - Guilherme Santos 1 G87 
Sede: Rua Leopoldo Machado, 3356 - Trem 
- Macapá-Ap. 

Capital: Cr$ 5o.ooo,oo 
Obje\lvo: Comércio v·arejlsta de roupas fe l­
tas, tecidoil e utenailloa dw:nésUcos de alu­
mínio. 

734/77 - A. C. Ma'tias 1088 
Sede: Rua Hamilton Silva, 2'. 100 - CE:ntral 
- Maca pá- Ap. 
Capital: G.:r$ I o.ooo,oo 
Objetivo: Bar e mercearia, comércio vare­
jista de gêneros allmentfcios. 

738/ 77 - Ma mede Leal Siqueira 1089 
Sede: Rua Leopoldo Machado, 1464 - Cen-
tral - Macapã·Ap. 
Capital: Cr$ 2o.ooo,oo 
Objetivo: MercParia - Comércio varejista 
de gêneros alim entlcios e demais artigos do 
ramo. 

Proteção do nome cornencial 

7 35/ 77 - C la. Fiat Lux de Fósforos de SegurançFt 0705 
Sede: Rua Carlos, J{J J - Rio d(j Janelro-RJ 

736 /77 - Wlllrnson Fiat Lux, Administração e Parti-
cipações 0706 
Sede: Rua J. éarlos, lCl-Rio de Jatneiro-RJ 

737/ 77 - Marcopolo S·/ A - Carrocerias e Onibus 0707 
Sede: Rua Marcopo!o, 280 - Caxias do Sul 
- RLv Grand e do Sul 

Processos julgados e colocados em exigência pelo plenã­
rlo superior na pauta do dia 14 de jl)\ho de 1917. 

739/ 77 - Maciel & COla. Lt1a. 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

A. Contratual 

Juiz de Direito da Comarca de lhacapá 
Edital de Citação, com Prazo de 1 O dias, na 

fc·rma abaixo: 

O Doutor José Clernenceau Pedrosa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarca de Macapã, Capital do 
Territór.io Federal do Amapá, na forma da Lei etc ... 

Faz saber a todos os que o presente Edital 
com prazo de 10 dias virem, ou dele tiverem co­
nhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites 
um processo de Restauração de Autos em que são 
acusados Raimundo Fabiano Sampaio Barriga e 
José da Silva Machado, Vulgo «Calazans», corno 
incurso no art. 334 § 1.0 a'línea «d >• e § 2.0 cjc o 
art. 25 do Código Penal. 

E, corno tenha o oficisl de Justiça deste Juízo 
certificado não o haver: encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível citã-lo pessoalmente, cita-o pelo 
presente a comparecer neste Juízo, no edifício do 
Forum desta Comarca, sito à Avenida Amazonas, 
n.0 26, esquina com a Rua Cel. Coriolano Jucá, 
nesta cidade , no dia 21.09.17 , às 09:00 horas, 
para a audiência de restauração de autos, que de­
verá comparecer, sob pena de revelia. Para conhe­
cimento de todos é passado o presente Edital, cuja 
2~ via ficará afixada no lugar de costume. Dado e 
passado nesta cidade, aos dez dias do mês de se­
tembro do ano de hum mil novecentos e setenta e 
sete. Eu, Leandro Marques Alberto, Escrivão em 
exeraício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 


	

